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PROCEDIMENTO LICITATÓRIO NO 033/2014.

IAUIÂDA DE PREÇoS: 016t2014.

Edital:

Emissão: 07lOSl2O14

Abertura: 2310512014

Horário: 09:00 Horas

O MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE - ESTADO DO
PARANÁ torna público que na sala do Departamento de Licitações e Contratos,
situada na Rua Jose de França Pereira, no 10, nesta cidade, CEP: 85.230-000, no dia,
horário e local mencionados no preâmbulo acima, em sessão pública, realizarse á
licitação ma modalidade TOMADA DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO GLOBAL
conforme disposto na Constituição Federal, Artigo 37 XXl, Constituição Estadual Artigo
27, )A e XXl, nos moldes da Lei no 8.666/93 de 21106/1993 conjugado com as
alterações na Lei no 8.883/94 de 08/06/94, pâra escolha das melhores propostas do
seguinte objeto:

1.0 - OBJETO

- A presente licitação tem por Objeto a "CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS,DE REFEIçÂO, TIPO MARMITEX E SELF SERVICE,
DESTINADAS A FUNCIONARIOS A SERVIÇO FORA DE SEU LOCAL OE

LOTAÇÃO OE SERV|ÇO, E OU PESSOAS A SERVIçOS NO MUNICÍP|O DE
SANTA MARIA DO OESTE, DENTRE OUTRAS NECESSIDADES DOS DIVERSOS
DEPARTAMENTOS DO MUNlClPlO", de acordo com as demais condiçóes
do ed ital e anexos.

2.0 - AOU|S|ÇÃO DO EDTTAL

2.1 - O presente Edital, encontra-se à disposição para verificação por parte dos
interessados no Setor de Licitações, nas dependências da Prefeitura Municipal situada
na Rua José de França Pereira, 10 - Centro - Santa Maria do Oeste - PR

3.0 - DAS CONDIçOES DE PARTTCTPAçÃO NA LICITAçÃO
3.1 - Poderão participar da presente licitação Pessoas Juridicas, cadastradas

ou não, na seção de Cadastros de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Santa
Maria do Oeste, bem como, aqueles que manifestarem interesse em participar do

certame, com antecedência de no mínimo 24 (vinte e quatro) horas da data marcada
para a entrega da Proposta, nos termos do § 30 do An.22 da Lei no 8.666/93, e que
atendam as condições exigidas pela Lei referida e suas alteraçóes.

3.2 - Estão impedidos de participar desta Licitação, as pessoas e/ou empresas
que se enquadrem no Art. 9.o da Lei 8.666/93.
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3.3 - A participação nesta licitaçáo implica na aceitação integral e irretratável
dos termos e condições deste edital de Licitação, e de seus anexos, que ficam
fazendo parte integrante deste Edital da Lei no 8.666 de 21 de junho de 1993 e suas

3:f':tSit coNDrçÕEs ESpEcrArs DE pARrcrpAçÃo (LEr .oM,LEMENTAR
í23106 (Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte)

3.4.í - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que quiserem se beneficiar

das previsões contidas na LC no 123106 (Estatuto Nacional da Microempresa e da

Empresa de Pequeno Porte), deverão comprovar a referida condição.

3.4.2 - Conforme previsão do aÍ1. 44 da LC n" 123/06 (Estatuto Nacional da

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte), será segurada, como criterio de

desempate, preferência de contratação para as Microempresas e Empresas de

Pequeno Porte. Entende-se por empate aquelas situaçóes em que as propostas

apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam até.5%
(cinco por cenio) superior ao melhor preço. Ocorrendo o empate, proceder-se-á na

iorma descrita no art. 45 da LC n' 123/06, que dispóe que ocorrendo o empate, a

microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar

proposta de preÇo inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que

serà aO.luOicãOó em seu favor o objeto licitado; não ocorrendo a contratação da

microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma antes descrita, serão

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese acima

(propostas apresentadas pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que

sejam até 5lo superior ao melhor preço), na ordem classificatória, para o exercício do

mésmo direito; no caso de equivalência dos valores apresentados pelas

microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem neste intervalo, será

realizado sorteio enire elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta. Na hipótese da não-contratação nos termos prevlstos,.o

à61eto ticitaoo será adjudicâdo em favor da proposta originalmente 
- 
vencedora do

."rtrr". o disposto no art.45 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não

tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte No caso de

pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será

con-vocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após

o encerramento dos lances, sob pena de preclusão

3.4.3 - Conforme previsão dos arts. 42 e 43 da LC n" 123/06 (Estatuto Nacional da

Microempresa e d.a Empresa de Pequeno Porte), a comprovação de regularidade

fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte somente será exigida para

efeito de assinatura do contrato, devendo apresentar toda a documentaçáo exigida

para efeito desta comprovaçáo, mesmo que apresente alguma restriçáo Havendo

ãfuuma restrição referente á comprovação referida, será assegurado o prazo de 2

1aãis1 aias útéis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente

ior declarado o veÁcedor do certame, prorrogáveis por igual período' a critério da

Àdministração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou

parcelameÁto do debito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

ãt"ito d" certidáo negativa. A não-regularização da documentação, no prazo pÍevisto,

,mfLicara decadênciido direito à coÀtratação, sem prejuízo das sanções previstas no

ártl Bi áa r-ei n" 8.oo6/ga e nas demais leis referentes à matéria, sendo facultado à
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Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para

a assinatura do contrato, ou revogar a licitaÇão.
4.0 - DA DOCUMENTAçÃO DE HABILITAçÃO E DA PROPOSTA
4.,1 - O(a) proponente poderá modificar ou retirar sua proposta (envelopes noí e no 2)

após a entrega, desde que a comunicação, por escrito, da modificação ou retirada,
seja recebida pela Comissão de Licitação,24h00 (vinte e quatro horas) antes da data
e horário limite estabelecido para o recebimento das propostas (envelopes no 1 e no 2).

4.2 - A proposta, os demais documentos, bem como toda a correspondência trocada
entre a proponente e o licitador deverão ser escritos em língua portuguesa.

Documentos de apoio, como ilustrações, catálogos, folhetos e outros similarês' podem

ser versados em outro idioma desde que acompanhados de tradução para o idioma
português.

5,0 - DA DOCUMENTAçÃO PARA A HABILITAçÃO
5.1 - Em sessão Pública, no dia, horário e local indicados no preâmbulo deste

edital a Comissão receberá os envelopes (n.o 01 - OOCUMENTAÇÃO e n.o 02 -
PROPOSTA) devidamente lavrados e inviolado de cada proponente licitante, e os

rubricará juntamente com representantes credenciados presentes a sessão.

5.2 - Os interessados deverão inserir no Envelope de n.o 01 -
DOCUMENTAÇÃO, sob pena de inabilitação, os documentos abaixo relacionados, em

uma via, ordenado em um volume distinto que deverá ser apresentado em original ou

em cópia reprográfica autenticada. As folhas deverão, preferivelmente, ser do tamanho

A4 (21,0 X 29,7 cm).

5.3 - Quanto a Habilitacão Pessoa Jurídi ca:

5.3.1 - Habilitação Pêssoa Jurídica:

a) Cópia autenticada do Contrato Social e última alteraçáo contratual, ou

Declaração de Firma lndividual, devidamente registÍado, em se tratando de

sociedaáes comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhados de

documentos de eleições de seus administradores;
b) comprovánte de lnscriçáo e de situação no cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica - CNPJ;
c) Registro Cadastral, expedido pela Divisão de Licitações do Município

Licitante, ate óS (tre.) dias úteis antes do prazo previsto para a abertura da Licitaçáo,

conforme preceitua o Arligo 22, Parágrafo segundo da Lei n.o 8.666/93, ou Certificado

de Cadastro de Licitantes do Estado.
d) Declaração de que o preponente enquadra-se como pequena ou

microempresa para fins da lei complementar no 12312006 (anexo vlll) se Íor o caso.

5.3.2 - Regularidade Fiscal:

a) Prova de Regularidade com as Fazendas:
,l) Federal, medianie a apresentação de certidáo negativa de débitos de tributos e a

certidão negativa de insciição em dívida ativa da União emitida pela Procuradoria da

Fazenda Nacional da sede da empresa;

q
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2) Estadual, mediante a apresentação de certidão de regularidade fiscal e a certidão
negativa de dívida ativa de tributos estaduais emitida pela respectiva Secretária de
Estado da Fazenda do estado da sede da empresa;
3)Municipal, mediante a apresentação de certidão negativa emitida pela respectiva
Secretaria de Fazenda do município da sede da empresa;

5.3.3 - Qualifi cação Econômico-Financeira:

OBS.: No caso em que a certidão negativa de débitos de tributos de regularidade
fiscal e a certidáo negativa de dívida ativa forem unificadas, este documento único
poderá ser apresentado.

b) Prova de regularidade de débito expedida pelo INSS (CND) e prova de

situaçáo regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS
(cRS);

c) Prova de inexistência de débitos inadimplentes perante a Justiça do

Trabalho, mediante apresentação de certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

a) Declarâção expressa do responsável legal da proponente participante de

que a mesma náo se encontra inadimplente ou em processo de falência ou

concordata ou impedida de licitar e nem é objeto de quaisquer restrições ou notas

desabonadoras no cadastro de quaisquer órgãos da administração pública estadual

direta ou indireta; (Anexo Vl).

5.3.4 - Declaração

a) Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal

menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou serviços perigosos ou

insalubres, não'mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (Anexo Vll)

b) As Empresas podem ser representadas no Processo Licitatório, por

Preposto (modelo da Carta - Anexo lV), desde que apresente a Carta de Preposto,

até o início dâ sessão de abertura das propostas;

b) Balanço Patrimonial e demonstraÇões contábeis do ultimo exercício social

nos termos do Artigo 31 - I da Lei 8.666/93;

5.3.5 - Firmar Termo de Renuncia a ser assinado anteriormente à
Abertura dos Envelopes de no 02, na data da Licitação acima descrita. Podendo

ser Íirmado pelo licitante ou seu Preposto, (anexo V).

5.4 - Os Anexos lV e V (fornecido modelo Delo Município) deverão ser

entreques Íora d
envelopes

os envelo Des de documenta Çáo na data e hora da abertura dos

s
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5.5 - Os documentos de habilitação deverão ser acondicionados em envelope
lacrado e rnviolado, contendo em sua face externa os seguintes dizeres:

ENVELOPE No. 01 - DOCUMENTAçÃO.
coMtssÃo DE LtctTAÇÃo Do MuNtcipto DE SANTA MARTA DO OESTE
TOMADA DE PREÇOS NO.-
DATA DE ABERTURA:
PROPONENTE (identificação do proponente)
OBJETO: (objeto desta licitaçáo).

5.6 - Os documêntos necessários à habilitaçâo poderão ser apresentados em
original ou por processo de cópia desde que legível, autenticada em tabelião de notas
ou pela Comissão de Licitaçáo, na sessão de recebimento das propostas, em
confronto com o original, ou publicação em órgão de imprensa oficial, e deverão estar
com o prazo de validade em vigor. Quando o prazo de validade não estiver expressa
no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 60
(sessenta) dias da data limite estabelecida para o recebimento das propostas
(envelopes no 01 e no 02);

5.6.1 - Uma vez iniciada a abertura dos envelopes de no 01 , não serão aceitos
quaisquer documentos adicionais, nem admitidos licitantes retardatários.

6,0 - PROPOSTA:

6.1 - Envelope no 02 - Proposta de Preços:

A proposta deverá ser elaborada datilograficamente em papel oficio timbrado, ou
formulário continuo, e/ou papel oficio contendo o carimbo do proponente, e/ou de
acordo com Modelo de proposta (Anexo ll) fornecido pelo Município, com íolhas
numeradas e rubricadas, em linguagem clara, sem rasuras, emendas ou entrelinhas,
com 01 (uma) via, assinada pelo proponente ou representante legal, onde deverá
constar:

a) Nome, endereço, CNPJ da licitante ;

b) Numero do Processo de Licitação;
c) Descriçáo do Objeto da presente licitação em conformidade com as especificações
constantes no Anexo l;
d) valor unitário e global utilizado para o cálculo do preço dos serviços de acordo com
as especificações quantitativas apresentadas no Anexo l;

e)Validade da Proposta (Que náo deverá ser inferior a í20 dias);

6.2 - A proposta deverá ser formulada em algarismos e os valores globais em
algarismo e por extenso. Em caso de discrepância entre o valor grafado por extenso e
em algarismos, prevalecerá o valor grafado pôr elÍenso, para os efeitos de julgamento
das propostas.

ts
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O SOCIAL (NOME) E ENDEREÇO OA PROPONENTE
NOME DO LICITADOR
TOMADA DE PREÇOS No /2014 -
ENVELOPE N" 2 - PROPOSTA DE PREÇOS
DATA 12014

z.o - Do vALoR ruÁxtttito:

7.1 - Estima-se o valor máximo global desta licitação em R$ 65.638,00 (Sessenta e

Cinco Mil Seiscentos e Trinta e Oito Reais).

7.2 - Deveráo ser computados no valor da proposta a ser apresentada pelo

interessado, todos os tributos incidentes, taxas e emolumentos sobre o objeto desta

Licitação.

8.0 - DO PROCEDIMENTO

8.1 - Na data aprazada, em sessão, e estando os proponentes licitante,s, devidamente

credenciados, serão abertos os Envelopes de No 1 - DOCUMENTAÇÃO, contendo a

documentâção relativa à habilitação dos proponentes, a qual será rubricada pêla

Comissão e pelos representantes credenciados dos licitantes'

8.1.1-Atocontínuo,aComissãodeLicitaçãoapreciaráadocumentação
comunicando o resultado aos concorrentes na mesma sessão e/ou comunicará aos

pieientes a data de divulgação dos resultados da análise da documentação de

habilitação.

g..1 .2 - Em havendo condições, a comissão por motivo de economia e celeridade

processuat poderá procedór, na mesma reunião a analise da documentação de

irarititaçao dãcidindo, de plano, as questôes ou duvidas eventualmente suscitadas

pelos liàitantes, e divulgar o resultado desta análise nesta mesma sessão correndo a

partir desta daia o praio legal de 05 (cinco) dias úteis para a interposição de recurso

cabível. A data da abertura dos envelopes das propostas será designada somente

após o decurso dos prazos de recurso ou de seu julgamento. Todavia, havendo

manifestação unânime e expressa de todos os licitantes no sentido de dispensarem a

interposiçáo de recurso, esia circunstância será consignada em ata, facultando-se à

Comissãô o prosseguimento imediato da Licitação, com a abertura dos envelopes de

no 02, relativos às propostas de preços.

ry

6.3 - O preço total cotado pelo concorrente do objeto da presênte licitação deverá ser

em moeda corrente no país e fixo não sendo admitido qualquer espécie de reajuste.

6.4 - A documentação (PROPOSTA DE PREÇOS), anteriormente referida deverá ser

entregue em envelope lacrado e inviolado, constando em sua face externa e írontal

os seguintes dizeres:
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8.1.3 - Nesta mesma sessão, os licitantes poderão examinar e analisar a

documentaçáo de habilitação dos demais licitantes;

8.1 .4 - Náo sendo possivel a Comissão realizar a analise da documentação de
habilitação na própria reunião inaugural, será designada data, hora e local para, em

sessão pública, divulgar os resultados desta análise, relacionando os licitantes
declarados habilitados à fase seguinte, bem como os licitantes declarados não

habilitados, registrando-se em ata os motivos ou razôes da náo habilitação das
mesmas e devendo seus envelopes lacrados contendo as propostas de preços, desde
que não tenha havido interposição de recurso cabível contra a decisão da Comissáo,
hipótêse em que a devolução somente ocorrerá após a sua eventual denegação

8.1.5 - A renúncia ao dueito de recurso deverá ser formalizada em declaração escrita

conjunta ou individual, de todos os licitantes, que passará a integrar a documentação

do processo licitatório, sem prejuízo de sua consignaÇão em ata

8.2 - Serão abertos os envelopes de no "2", contendo a proposta de preço dos
proponentes habilitados, desde que transcorrido o prazo sem interposição de recursos,

ou tenha havido desistência expressa, ou após julgamento dos recursos interpostos;

8.2..1 - Após abertas as propostas serão rubricadas folha por folha, pelos membros da

comissão de Licitação e em seguida facultativamente pelos proponentes presentes

devidamente credenciados.

8.2.2 - Será verificada a conformidade de cada proposta com os requisitos exigidos

neste Edital, promovendo-se a desclassificação das propostas desconformes ou

incompatíveis.

8.2.3 - Após a abertura dos envelopes n.o 02, os trabalhos seráo suspensos, afim de

que a comissão de Licitação possa proceder a análise e julgamento das mesmas,

caso seja necessário, senão procederá o resultado na mesma hora.

8.2.4 - A Comissão de Licitação é facultado solicitar das proponentes esclarecimentos

com relação aos documentos apresentados, bem como, promover diligências ou

solicitar pàreceres técnicos destinados a esclarecer a instrução do processo.

8.2.5 - As dúvidas que eventualmente surgirem durante as sessões públicas serão

resolvidas pela Comissão de Licitação, na presença dos proponentes'

8.2.6 - A Comissão de Licitaçáo lavrará ATA circunstanciada, a qual será assinada

pela comissáo e licitantes credenciados, registrando todos os fatos praticados no

decorrer do processo licitatório. Quaisquer observaçóes somente serão registradas em

ata, quando'forem formuladas por escrito, das quais a comissão de Licitaçâo fará a

leitura para conhecimento geral.

9,0 - DA MODALIDADE

9.1 - Para a presente Licitação a Prefeitura Municipal de santa Maria do oeste,

adotou a Modálidade de 'T9MADA DE PREÇOS', do Tipo "Menor Preço Global" de

conformidade com as disposições do artigo 45o da Lei n.o 8.666/93.

CNPJ: 95.684.s4410001-26
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1O.O - JULGAMENTO

10.1 - Esta licitação é do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL", onde serão analisados os
aspectos referentes à proposta, sendo classificados por ordem numérica, atribuindo-se
o primeiro lugar ao menor preço.

10.2 - Na fase de Hâbilitação será julgada inabilitado o proponente que

a. Deixar de atender alguma exigência constante do presente edital;
b. Apresentar declaraçáo ou documentação que contenha qualquer vício de ordem
formal.

10.3 - Na fase das Propostas será julgada desclassificada a proponente que:

a. Deixar de atender alguma exigência constante deste edital;
b. Apresentar oferta de vantagem não prevista no edital ou vantagem baseada nas
propostas dos demais proponentes;

10.4 - No caso de empate entre proponentes, após a aplicação do critério de
julgamento, a Comissão, adotará o previsto no artigo 45, parágrafo segundo da Lei

8.666/93

10.5 - O julgamento e a classificação das propostas, bem como a escolha da mais
conveniente são atos exclusivos da Comissão de Licitação, que em conseqüência,
reserva-se o direito de :

a- Desclassificar as propostas em desacordo com este edital, ou ainda, que se
revelarem manifestamente inexeqüíveis ou inconvenientes, por fatos comprovados
durante o processo de seleção.

10.6 - Concluído o julgamento das propostas, a Comissão de Licitação elaborará
relatório contendo a classificação pela ordem crescente dos preços que será
submetido á apreciação da autoridade superior, que homologará a decisão da

Comissão de Licitação.

10.7 - Na hipótese de recusa do proponente melhor classificado de confirmar sua
proposta, o Contratante poderá adjudicar o objeto á segunda melhor classificada, e

assim sucessivamente, nas mesmas condições propostas pelo primeiro classiíicado
(Artigo 64, parágrafo segundo), ou ainda, optar pela revogação da presente licitação,
no interesse da Administração Pública.

10.8 - Apresentação de uma proposta na licitação, será considerada como evidênciâ
de que o proponente:
a. Examinou criteriosamente todos os documentos do Edital, que os comparou entre si

e obteve do Contratante, informações sobre, qualquer ponto duvidoso antes de

apresentá-la.
b. Sendo vencedor da Licitação, assumirá integral responsabilidade pela prestação do

serviço.

»
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c. Considerou que os elementos desta Iicitação, lhe permitiram a elaboração de uma
proposta totalmente satisfatória.

íí.0 - DOS RECURSOS

11.1 - Dos atos do Município de Santa Maria do Oeste, pertinentes a licitação a que

se refere o presente Edital, poderão os licitantes interpor recurso nos casos e formas
determinados no artigo 109 da Lei no, 8.666, de 21.06.93.

11.2 - O recurso será interposto, por escrito, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimaçáo do ato a ser impugnado.

11.3 - O recurso interposto será dirigido ao representante legal do Municipio de Santa
Maria do Oeste, através da Comissão de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua

decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,

devidamente informado, a autoridade superior, na forma do art. 109' da Lei 8.666/93.

11.4 - A autoridade competente para homologar a presente licitação é o representante

legal do Município de Santa Maria do Oêste, ao qual compete diante dos recursos
previstos neste Edital, ratificar a decisão da comassão ou decidir pela anulação total

ou parcial desta licitação, por vício de ilegalidade, ou ainda, pela sua revogaçáo,
fundamentada em motivo de ordem administrativa, devidamente caracterizado.

11.4.1 - As decisões pertinentes à anulação ou revogação desta. licitação serão
publicadas no Jornal Correio do Cidadão, (Campo Mourão - PR), Orgão Oficial do

Município, a fim de assegurar o principio do contraditório e da amplâ defesa.

12.0 - CUSTEIO DAS DESPESAS

12.1 - Os recursos destinados ao pagamento objeto de que trata a presente licitaçáo

seráo oriundos de recursos próprios do Município de Santa Maria do Oeste - PR

í3.0 - DOTAÇOES ORÇAMENTÁRIAS:

13.1 - As despesas decorrentes da presente licitação, correrão por conta das

seguintes dotações orçamentárias:

q

ÓRGÃo 04 - Secretaria MuniciPa I de Administração

UNIDADE 004 - De artamento dê Com ras e Licita ES

04.122.0401 .2013
NOME DO PROJETO/ATIVIDADE Atividades do Depto. De Compras, LicitaçÔes e

Enca Gerais
NATUREZA DA DESPESA 0-480 - Ooo00 - Recursos Ordinários (Livres)

00490 - 00510 - Taxas - Exercicios - Poder de
Policiâ
00500 - 0051 1 - Taxas Pres o de Servi OS

U IIÃO E TRABALHO
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14.0 - CONTRATAÇÃO:

14.1 - A execução do objeto dar-se-á mediante Termo de Contrato Administrativo
(Anexo lll) a ser firmado entre a Prefeitura Municipal e o(a) contratado(a) vencedor(a)
da licitaçáo, sem reajustamento de preços.

14.2 - O(a) vencedor(a) da Licitação será convocado(a) para assinatura do Contrato
pela Prefeitura Municipal.

14.3 - Caso o(a) proponente(a) adjudicatário(a), em justo motivo, se recusar a firmar

Contrato, ou não compareça quando convocado(a) para tanto em 5 (cinco) dias

corridos, ou ainda, não atenda as condições previstas neste edital, a Prefeitura,

considerará renuncia tácita à homologação e não honrada a proposta, independente

de qualquer form alizaçào.

í5.0 - DAS SANÇOES

15.1 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, dentro do prazo

fixado neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-se a multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total

reàjustado do contrato, sem prejuízo das demais penalidades previstas em lei.

15.2 - Do atraso injustificado na execução do contrato: se sujeitará o CONTRATADO a

aplicação de multa de mora diária de 0,5% (cinco décimos por cento), calculada sobre

o valór total atualizado da parte não cumprida, sem prejuízo do disposto das
penalidades previstas em lei.

15.3 - Por descumprimento de qualquer clausula ou condição deste contrato, a juízo

do MUNIC|PIO DE SANTA MARIA DO OESTE, fica o CoNTRATADO sujeito a multa

de í o/o (um por cento) incidente sobre o valor global deste contrato, sendo duplicada,

no caso de reincidência, sendo facultado ao MUNIC|PIO DE SANTA MARIA DO

OESTE, a rescisão do Contrato, independente de interpelação judicial, respondendo o

CONTRATADO por perdas e danos, bem como peta multa rescisória de 10% (dez por

cento) sobre o valor global e atualizado do contrato, ressalvadas as hipóteses de caso

fortuito ou de forca maior, devidamente caracterizadas.

15.4 - A ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos itens "15.1" a "'15 3"' além

das sançôes ali previstas, ensejará a aplicação, ao CoNTRATADO inadimplente,

sanção áe suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de

contiatar com a administração, por prazo de até 02 (dois) anos, ou de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar com a administração pública, nâ forma prevista

no artigo 87, da lei no. 8.666, de 2 1/06/93.

15.5 - A pena de suspensão temporária e a declaração de inidoneidade, poderão ser

aplicadas, no caso em que o CONTRATADO:
a) praticar, dolosamente, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

bi praticar quaisquer atos ilicitos que visem a frustrar os objetivos da ]iqt1ç1ot - .-.
cj demonstiar náo possuir idoneidade para contratar com o MUNICIPIO DE SANTA

MARIA DO OESTE, em virtude de atos ilicitos praticados

q
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í5.6 - Na falta de pagamento espontâneo, poderá o MUNIC|PIO DE SANTA MARIA
DO OESTE, para satisfação da multa aplicada, descontar o seu valor apurado do
pagamento mensal subseqüente devido pela Prefeitura Municipal de Santa Maria do

Oelte ao CONTRATADO. Não havendo créditos, o CONTRATADO se obriga a efetuar

o pagamento da multa aplicada, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas da sua

intimaçáo.
15.7 -Constituem motivos para a rescisão do contrato, sem que caiba qualquer

indenização ao CONTRATADO:
a) o não cumprimento de cláusulas contratuais;
b) o cumprimento irregular das cláusulas contratuais;
cj o abandono das obligaçóes, sem iusta causa e prévia comunicação ao MUNICíP;O

DE SANTA MARIA DO OESTE;
d) a sub-contratação total ou parcial do objeto do contrato, a associação do

CONTRATADO com outrem, a cessão ou transÍerência, total ou parcial, exceto se

houver concordância do MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO OESTE;

e) o desatendimento das determinaçóes regulares da autoridade designada, para

acompanhar e Íiscalizar o desempenho das funçóes, assim como as de seus

superiores;
f) o cometimento reiterado de faltas devidamente anotadas na forma do art. 67 da Lei

8.666/93;
g) a decretação de falência, o pedido de concordata ou a instauraç ão de insolvência

MUNtctpto DE sANTA MARIA Do oÉsrE - EsraDo oo PARANÁ

civil;
h) a dissolução da sociedade ou o falecimento do CONTRATADO;

15.8 - lndependentemente das hipóteses mencionadas NESTE EDITAL o Município

de santa Maria do oeste poderá dar por findo o contrato, sem que lhe caiba qualquer

sançáo, mediante aviso prévio de no mínimo, 60 (sessenta) dias.

í6.0 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO
o proponeÁte vencedor ficará obrigado a prestar serviços constantes.no objeto

desta Liciiação, após a homologação e adjudicação desta Licitação, e iniciar os

serviços imediatâmente após a assinatura do contrato' 
É de total responsabilidade do licitante todas as despesas com a realização do

objeto ora licitado, bem como com taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer

deipesas administrativas incidentes no preço apresentado nâ licitação'

17.0 - DAS CONDIÇOES DE PAGAMENTO

17.1 - O pagamento será realizado mediante atestado de Recebimento e Aprovaçáo

emitido pelisecretaria de Administração, juntamente com a Nota Fiscal Fatura ou

Nota Fiscal acompanhada das Certidões Negativas do INSS e FGTS'

A descricáo do oroduto na Nota Fiscal. déverá obrioatoriamente. ser precedida da

descricão constante na oroposta de precos.

17.2 -Em caso de náo cumprimento pelo(a) contratado(a) de disposição contratual, os

pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízo de quaisquer

outras disposiçóes contratuais.

í8.0 - DrsPoslçÕEs GERAIS:

4
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18.1 - Reserva-se a Prefeitura Municipal, o direito de anular ou revogar esta Licitação,
visando a legalidade do processo licitatório ou interesse da Administração Pública,
respectivamente.

18.2 - O Objeto desta licitação será recebido no prédio da Sede da Prefeitura
Municipal de Santa Maria do Oeste/Pr, sito a Rua Jose de França Pereira, 10, Santa
Maria do Oeste/PR, até as 11:30 horas, obedecendo requisições emitida pela
administração municipal, de acordo com a necessidade diária.

18.3 - Para execuçáo do ltem 0"1, o objeto poderá ser fornecido no estabelecimento
Comercial do licitante vencedor, desde que este esteja localizado na sede no
Município de Santa Maria do Oeste/PR.

18.4 - Reserva-se à Comissáo de Licitação, o direito de promover diligências
destinadas a esclarecer a instrução do processo licitatório, em qualquer fase de seu
andamento.
18.5 - É Íacultado à Prefeitura Municipal, solicitar a atualização de qualquer dos
documentos relativos a presente licitação.

18.6 - A(s) Licitante(s) assumirá(ão) integral responsabilidade pelos danos que
causa(em) à Prefeitura e terceiros, na execução do objeto do Contrato, isentando a
Prefeitura de qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos.

18.7 - Ao participar da presente licitação, a(s) proponente(s) assume(m) integral
responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos e
informações prestadas, respondendo na forma da Lei, por qualquer irregularidade
constatada.

18.8 - Todo e qualquer ônus referente a direito de propriedade industrial, marcas e
patentes, segredos comerciais e outros direitos de terceiros, bem como a

responsabilidade por violação dos mesmos, suas conseqüências e efeitos juridicos'

serão de responsabilidade da(s) Contratada(s), que deverá(áo) responder pelos

mesmos e defender a Prefeitura em juízo, ou fora dele, contra reclamações
relacionadas com o assunto.

18.9 - O presente Edital reger-se-á também pelo Código de Defesa do Consumidor,
Lei no 8078(D."U. de 12109/90).

18.10 - Fica eleito o Foro da Comarca de Pitanga - Estado do Paraná, com renuncia
de qualquer outro, por mais privilegiado que se.ia, para serem dirimidas possiveis

dúvidas e questões oriundas desta licitação.

18.11 - Fazem parte integrante deste EDITAL, os anexos abaixo relacionados, sendo:

ANEXO I : Descriçáo do Ob.ieto
ANEXO ll : Modelo da Proposta
ANEXO lll: Minuta do Contrato.
ANEXO lV: Modelo de Carta de Preposto.
ANEXO V :Modelo Termo de Renuncia.
ANEXO Vl: Modelo de Declaração de Concordata

ry
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ANEXO Vll: Modelo de Declaração de Não Utilização de Mão-de-Obra lnfantil
ANEXO Vlll: Modelo de declaração de Micro - Empresa ou Empresa de Pequeno
Po rte
Santa Maria do Oeste - PR, 07 de Maio de 2014.

#e
Luciâne Tere>ffihe lanze

Presidente da Con69Ào de Licitações
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ANEXO I

DESCRIçÃO DO OBJETO:-"CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE REFEIçÃO, TIPO MARMITEX E SELF SERVICE, DESTINADAS
A FUNCIONÁRIOS A SERVIÇO FORA DE SEU LOCAL DE LOTAçAO DE

SERVIÇO, E OU PESSOAS A SERVIçOS NO MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO

OESTE, OENTRE OUTRAS NECESSIDADES DOS DIVERSOS DEPARTAMENTOS
DO MUNtctPtO".

VALOR TOTAL GLOBAL: R$ 65.638,00 (Sessenta e cinco Mil seiscentos e Trinta
e Oito Reais).

ry

Valor TotalQuantItem Dêscrição

9,80 19.600,002.0000í

34.540,0017,272.000Refeição, tipo selv-
service, contendo no
mínimo Arcoz, Feijão,
Carne Bovina, Carne de
Frango, ReÍogados e
Salada

02

3.'170,003,171.000Refrigerante (Diversos
Sabores) Lata Cotendo
350 ml

03

2.100,00600Refrigerante (Diversos
Sabores) Garrafa
Contendo 600 ml

04

1.200,002,0005 ua Mineral, sem gás,
embalagem contendo
500 ml

1 230,004,'1030006
Litro 1000 ML

Refrigerante (Diversos

3.798,00b,JJ60007

Total =>

Valor Unit.

Refeição Completa
lndividual, acondicionada
em embalagem
descartável de alumínio.
pesando
aproximadamente 700
gramas, contendo no
mínimo: Arroz, Feijão,
Carne Bovina, Carne de
Frango, Refogados e
Salada

3,50

600

Sabores)
Refrigerante (Diversos
Sabores) 2000 ML

65.638,00
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COMISSÃO DE LICITAçOES DO MUNICíPIO DE SANTA MARIA DO
OESTE- PARANA

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA
Proc. Licitatório n.o:

TOMADA DE PREÇOS n.o

NOME:
C.P.F. N.O:

ENDEREÇO:
Apresentamos a seguir a nossa-proposta de Preços para

o Proc. Licitatório em epigrafe, que trata da'CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARÂ

PRESTAçÃO DE SERVIÇOS,DE REFEIçÃO, TIPO MARMITEX E SELF SERVICE'

DESTINAbAS A FUNCIONÁRIOS A SERVIçO FORA DE SEU LOCAL DE

LOTAÇÃO DE SERVIçO, E OU PESSOAS A SERVIçOS NO MUNlClPlg_9E
SANTÃ MARIA DO OESÍE, DENTRE OUTRAS NECESSIDADES DOS DIVERSOS

DEPARTAMENTOS DO MUNICIPIO" a seguir cotado:

Os pagamentos serão efetuados de aco rdo com o contido no Edital em

questão.

A proposta terá validade por 

- 
dias a partir da data de abertura das

propostas.

O preço proposto contempla todas as despesas necessárias a execução do

contrato, conforme edital de Iicitação.

Declara ainda, conhecedor de todos os termos do instrumento convocatório

que rege a supracitada licitação.

Local e Data

nome e Assinatura Representante legal

Carimbo
OBS: Preferencialmente em papel timbrado do proponente

Item Descrição Valor Unit Valor Total

01 Refeição Completa
lndividual, acondicionada
em embalagem
descartável de aluminio,
pesando
aproximâdamente 700
gramas, contendo no
mínimo: Arroz, Feijão,
Carne Bovina, Carne de
Frango, Refogados e
Salada

FLS. ra

w

Quant.
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ANEXO l[

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N."

Que fazem, de um lado o MUNlciPlo DE SANTA MARIA Do
OESTE, pessoa juridica de direito público interno, inscrito no CGC/MF sob n

95.684.544/OOOí -26, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. CLAUDIO
LEAL e, de outro lado o sr(a) ., inscrita na CPF n. ............, com

sede a Rua ......... ' neste ato representada pelo Sr.

ffiJ:[::.[:"r,""'ebram 
o presente termo mediante as

Glausula Primeira: Do Objeto
E objeto do presente contrato, a "CONTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃ-O DE SERVIçOS-DE REFEIçÃO, TIPO MARMITEX E SELF SERVICE'

DESNNAbAS A FUNCiONÁRIOS A SERVIçO FORA DE SEU LOCAL OE

LOrAÇÃO DE SERVIçO, E OU PESSOAS A SERVIÇOS NO MUNlclPlg-9E
SANTÁ MARIA DO OESTE, DENTRE OUTRAS NECESSIDADES DOS DIVERSOS

DEPARTAMENTOS DO MUNICIPIO".

Parágrafo Primeiro:
o serviço a ser prestâdo, será executado em estrita obediência ao presente contrato,

devendô ser observadas integral e rigorosamente as especificaçôes fornecidas pelo

Município aprovado pelas autóridades competentes, assim como o Edital - Tomada n"

e anexos.

Clausula Segunda : Do Valor

Ficaovalorparaacontrataçãoobjetodopresentecontratopreviamente
acertado de R$........ ( ... .. ) mensal' perfazendo um total do

contrato de R$.......... ( ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . )

Cláusula Terceira: Oo Prazo de Vigência
Opresentecontratoteráavigênciade'12(doze)mesesiniciando-sena

presente data, com prazo final em *'l'- 12015.
'Parágraío 

1o - Este contrato poderá ser prorrogado nas condições determinadâs no

art. 57 da Lei 8.666/93, mediante ajuste entre as partes
parágrafo 20 - Considera-se enCerrada a vigência do presente contrato,. quando

cump-rida a totalidade do objeto contratado, caso esta ocorra antes do prazo

estabelicido no "caput" desta clausula.

Parágrafo Primeiro:
Os serviços ãeverão ser iniciados imediatamente após a assinatura deste instrumento

Parágrafo Segundo:
O vigência aCima constante poderá ser prorrogada, com base no disposto no

Artigo 57, llda Lei n.o 8.666/93 e alterações posteriores

Cláusula Quarta: Da Execução do Objeto

ry



MUNICIPIO DE SANTA MARIA DO OESTE _ ESTAOO DO PARANÁ TI q 3á

UNIÃO E TRAAÂLHO
GESÍÀO 2or 3/2016

CNPJ : 95.684.5441 0001 -26

RUA JOSE OE FRÀllçA PEiEIÃÀ, fl'10. CEP: !a.i!0'000 _ fOrlE/FÂx: l0a2) laaa_1137/í2ll.

O proponente vencedor Íicará obrigado a prestar serviços constantes no objeto
desta Licitação, após a homologação e âdjudicaçáo desta Licitação, e iniciar os
serviços imediatamente após a assinatura do contrato.

É de total responsabilidade do licitante todas as despesas com a realização do
objeto ora licitado, bem como com taxas, encargos de qualquer natureza e quaisquer

despesas administrativas incidentes no preço apresentado na licitação.

Clausula Quinta: Das Condições de Pagamento

O pagamento será realizado mediante atestado de Recebimento e Aprovação
emitido pela Secretaria de Administração, juntamente com a Nota Fiscal Fatura ou

Nota Fiscal acompanhada das Certidôes Negativas do INSS e FGTS.
A descricão do oroduto na Nota Fiscal. dêverá obri atoriamente. ser Drecedo ida da

descricão constânte na Drooosta de orecos

Em caso de não cumprimento pelo(a) contratado(a) de disposição contratual'

os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízo de quaisquer

outras disposições contratuais.

Clausula Sexta: Rescisão do Contrato

O presente contrato sem prejuízo das penalidades previstas, poderá-ser

rescindido sempre que ocorrer qualquer um dos motivos enumerados no artigo 78 da

Lei Federal no 8.666/93, e se processará na forma do disposto nos artigos 79 e 80 do

mesmo diploma legal.

Clausula Sétima : Penalidades
Ao contratado total ou parcialmente inadimplente, Serão aplicadas aS sanções

legais, previstas nos Artigos 86 e 87 da Lei 8 666/93' a saber:

l- Advertência,
ll - Multa contratual de 100/o (dez por cento) sobre o valor do contrato, que será

aplicada na hipótese de inexecução total ou parcial das obrigaçóes assumidas pela(s)

contratada(s),' sem prejuizo de ôutras penalidades prevista pela Lei n.o 8.666/93 e

demais legislações pertinentes á matéria.
Lll - Suspénsãà do direito de licitar e contratar junto a Prefeitura, pelo prazo de até

o2(dois) anos, na ocorrência da rescisão de pleno direito do contrato pela falência do

Contratado, ou da rescisão administrativa do Contrato por culpa do mesmo'

lV - Declaração de lnidoniedade para licitar e contratar.iunto a Prefeitura na ocorrência

de rescisão de pleno direito do contrato de íalência do contratado ou da rescisão

administrativa do contrato por culpa do mesmo quando a natureza e as características

da infração se revistam a juízo da Prefeitura, do caráter de especial gravidade, ou

ainda, nôs casos em que Íatos e penalidades anteriores ouda reincidência a indiquem

para o resguardo do interesse do Serviço Público

Clausula Oitava: Dos Casos Omissos

os casos omissos neste contrato serão regulamentados na forma estabelecida

pelo Código Civil Brasileiro, Leis e Decretos em vigor.

Cláusula Nona: Das Fontes de Recursos.

w
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As despesas decorrentes da prestação de serviços, objeto do presente

contrato, corr"ião no presente exercicio através de recursos proveniente de dotações

consignadas no orçamento vigente.

Cláusula Décima: Foro
Paraasoluçãodequalquerduvidas,legítimasouaçóesdecorrentes-deste

contrato, fica eleito pelos contratantes, o foro da comarca de Pitanga - Paraná, com

expressa renuncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja'

Eporestaremjustosecontratados,depoisdelidoeachadoconforme,vai
assinado pelas partes contrâtantes e testemunhas presentes, em três vias de igual

forma e teor.

Santa Maria do Oeste - PÍ

Contratante : Contratado:

Contratado
Prefeito MuniciPal

Testemunhas

ry
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ANEXO IV

PROCEDIMENTO LICITATORIO NO OO../20í4

TOMADA No 0../2014

MODELO OE CARTA DE PREPOSTO
Através do presente autorizo e nomeio como PREPOSTO (a) Sr. (a)

. . Portador (a) da CI-RG no..
a participar do Procedimento Licitatório Modalidade TOMADA DE PREÇOS no

0..12014, instaurada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA MARIA DO

OESTE- PR, na qualidade de MEU representante.

Outorgo à pessoa acima qualificada amplos poderes para acordar,
discordar, transigir, receber em devolução documentos pertencentes ao subscritor,
renunciar ao direito de recursos em todas as fases podendo praticar outros atos.

Outrossim, declaro-me ciente de que responderei em juízo ou fora dele,

se for o caso, por todos os atos que venham a ser praticados pelo PREPOSTO ora

nomeado.

local e data

Assinatura:
NOME:
CPF:
RG:
Carimbo do Proponente:

Obs: Preferencialmente em papel timbrado do proponente

ry
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A coMtssÃo MUNrctpAL DE LlctrAÇÃo oo muutcipto DE SANTA MARIA Do
oEsrE - EsrADo oo paReNÁ

TERMO DE RENUNCIA

Eu,
abaixo assinado, participante do Processo Licitatório no ....12014, Edital de Licitação
no ....t2014, na Modalidade TOMADA OE PREÇOS por seu representante

credenciado, declaro, na forma e sob as penas impostas pela Lei 8 666/93, de 21 de
junho de 1993, obrigando o representado, que não pretende recorrer da decisão de
'Comissáo 

de Licitação, que julgou os documentos de habilitação preliminar,

renunciando a qualquer direito, concordando com o curso do procedimento licitatório,
passando-se à abertura dos envelopes de propostas de preços dos proponentes

habilitados.

ANEXO V

Santa Maria do Oeste, ..... de

Assinatura
Nome da Empresa e CNPJ
Nome do Responsável Legal
RG. e CPF

Obs: Preferencialmente em Papel timbrado do proponente

de 2014.
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ANEXO VI

PROCESSO OE LtC|TAÇÃO No _/2014

EDTTAL TOMADA N.o _/20í4

MODELO DE OECLARAÇÃO

Declaro paru os devidos fins que a empresa
inscrita no C.N.P.J. n.o ......... ..............., não se

encontra inadimplente ou em processo de falência ou concordata ou impedida de
licitar e nem é objeto de quaisquer restriçôes ou notas desabonadoras no cadastro de
quaisquer órgãos da administraçáo pública estadual direta ou indireta.

E para que surta seus efeitos legais, firmamos a presente

Assinetura:

Nome:

CI.RG cPF ..

Obs: Preferencialmente em papel timbrado do proponente

UNIÃO E TRAEALHO
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ANEXO VII

MoDELO DE DECLARAÇÃO DA NÃO UTILIZAçÃO OE UÃO.OE.OBRA

INFANTIL

, inscrito no CNPJ no .............., por intermédio de seu representânte

Legal o(a) Sr.(a) .........................., portador(a) da Carteira dê ldentidade no e

do CPF no . .. ... .. ., DECLARA, para fins do disposto no isoVd 27 da

no 8.666 .de21 iunho de 1993 , acrescido pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de

1999, que não emprega menor de '18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos'

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatoze) anos, na condição de aprendiz ( )

Local e data

Nome e assinatura (representante legal)

(Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)'

Obs: Preferencialmente em papel timbrado do proponente
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ANEXO VIII

MODELO
DECLARAÇÃO DE MTCROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

REF. : TOMADA DE PREÇOS n.o....

Local, .... de de 2014

(Nome, RG n.o e assinatura do responsável legal)

O signatário da presente, o Senhor....., representante legalmente
constituido da proponente....., declara sob as penas da Lei' que a mesma está

estabelecida sob o regime legal de.... (microempresa ou empresa de pequeno
porte), conforme conceito legal e fiscal de nosso ordenamento pátrio' podendo

usufruir os benefícios da Lei Complementar n.o 123/06.

ry
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